
 

MENSAGEM Nº 742 

 

 

 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

 

 

 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da 
Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e por 
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº 1.881, de 2025, que “Cria e estrutura o Fundo de 
Fortalecimento do Acesso à Justiça, Promoção dos Direitos Fundamentais e Estruturação da 
Defensoria Pública da União.”. 

 

Ouvidos, o Ministério da Justiça e Segurança Pública, o Ministério da Fazenda e o 
Ministério do Planejamento e Orçamento manifestaram-se pelo veto aos seguintes dispositivos 
do Projeto de Lei: 

 

Incisos II, IV, V, VI e VII do caput do art. 6º do Projeto de Lei 
“II – doações, contribuições em pecúnia, valores, bens móveis e imóveis;” 

“IV – 5% (cinco por cento) das multas aplicadas pelos magistrados em processos 
cíveis, em razão da prática de ato atentatório ao exercício da jurisdição;” 

“V – 5% (cinco por cento) dos recursos decorrentes de alienação de bens móveis 
e imóveis considerados abandonados, nos termos da lei que institui o Fundo de Custas 
da Justiça Federal;” 

“VI – recursos decorrentes de alienação de equipamentos, de veículos ou de outros 
materiais permanentes da Defensoria Pública da União;” 

“VII – recursos decorrentes de alienação de material inservível ou dispensável da 
Defensoria Pública da União;” 

 
Razões do veto 
“A proposição legislativa contraria o interesse público, ao estabelecer vinculações 

de receitas a fundo público específico, sem previsão de cláusula de vigência da 
vinculação de, no máximo, cinco anos, em descumprimento ao disposto no art. 147 da 
Lei nº 15.321, de 31 de dezembro de 2025 – Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2026.”  

 



2 

 

Inciso VIII do caput do art. 6º do Projeto de Lei 
“VIII – valores de inscrições em concursos organizados pela Defensoria Pública da 

União; e.” 

 
Razões do veto 
“A proposição legislativa é inconstitucional e contraria o interesse público, ao 

estabelecer vinculações de receitas a fundo público específico, sem previsão de cláusula 
de vigência da vinculação de até cinco anos, em descumprimento ao disposto no art. 147 
da Lei nº 15.321, de 31 de dezembro de 2025 – Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2026. 
Ademais, desvirtua o caráter das taxas de inscrição em concursos públicos, destinadas 
ao custeio do próprio certame e desprovidas de natureza arrecadatória, de sorte que o 
dispositivo viola o disposto no art. 145, caput, inciso II, da Constituição.” 

 

Inciso IX do caput do art. 6º do Projeto de Lei 
“IX – transferências de outros fundos com natureza pública ou privada.” 

 
Razões do veto 
“A proposição legislativa contraria o interesse público, pois permite que fundo 

vinculado à Defensoria Pública receba transferências de outros fundos de natureza 
pública ou privada, o que poderia comprometer a autonomia funcional do órgão e o 
exercício de suas funções essenciais.” 

 

§ 1º do art. 6º do Projeto de Lei 
“§ 1º A receita destinada ao FDPU deve ser recolhida em conta especial, sob o 

título de Fundo de Fortalecimento do Acesso à Justiça, Promoção dos Direitos 
Fundamentais e Estruturação da Defensoria Pública da União, sob escrituração contábil 
própria.” 

 
Razões do veto 
“A proposição legislativa é inconstitucional e contraria o interesse público, pois, ao 

determinar a arrecadação da receita do Fundo de Fortalecimento do Acesso à Justiça, 
Promoção dos Direitos Fundamentais e Estruturação da Defensoria Pública da União em 
conta especial e contabilização própria, afasta-a do recolhimento à conta única do 
Tesouro Nacional, em desacordo com o disposto no art. 164, § 3º, da Constituição, e com 
o princípio da unidade de tesouraria, que veda a fragmentação de caixa e da 
contabilização pública, nos termos do disposto no art. 56 da Lei nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, e no art. 50, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.” 
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Art. 10 do Projeto de Lei 
“Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.” 

 
Razões do veto 
“A proposição legislativa contraria o interesse público. A entrada em vigor na data 

da sua publicação não confere tempo hábil para a estruturação do Fundo de 
Fortalecimento do Acesso à Justiça, Promoção dos Direitos Fundamentais e Estruturação 
da Defensoria Pública da União e dos conselhos por ele criados e para a edição do 
regulamento a cargo do Defensor Público-Geral Federal. Com o veto, incide a regra geral 
prevista no art. 1º do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, o que confere 
maior segurança jurídica à implementação do novo arranjo institucional.” 

 

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar os 
dispositivos mencionados do Projeto de Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação 
dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

 
Brasília, 4 de setembro de 2026. 



 

Cria e estrutura o Fundo de Fortalecimento 
do Acesso à Justiça, Promoção dos Direitos 
Fundamentais e Estruturação da Defensoria 
Pública da União. 

 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Fica criado o Fundo de Fortalecimento do Acesso à Justiça, Promoção dos 

Direitos Fundamentais e Estruturação da Defensoria Pública da União (FDPU) com o objetivo 
de fortalecer a atuação institucional da Defensoria Pública da União no cumprimento de suas 
funções essenciais, como expressão e instrumento do regime democrático, promovendo 
melhoria no atendimento à sociedade, inclusive para ações que visem à orientação jurídica, à 
promoção dos direitos humanos e à defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos 
direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados. 

§ 1º Ficam criados, no âmbito da Defensoria Pública da União: 
I – o Conselho Curador do FDPU; 
II – o Conselho Gestor do FDPU; 
III – o Conselho Fiscal do FDPU; e 
IV – a Diretoria Executiva do FDPU. 
§ 2º A composição e forma de designação dos Conselhos previstos nos incisos II 

e III devem ser definidas em regulamento expedido pelo Defensor Público-Geral Federal. 
§ 3º A composição, atribuições e forma de designação da Diretoria Executiva do 

FDPU devem ser definidas em regulamento expedido pelo Defensor Público-Geral Federal. 
Art. 2º O Conselho Curador do FDPU é composto: 
I – pelo Defensor Público-Geral Federal, que o presidirá e terá voto de qualidade 

em caso de empate; 
II – pelo Subdefensor Público-Geral Federal; e 
III – pelo Secretário-Geral Executivo da Defensoria Pública da União. 
Art. 3º Compete ao Conselho Curador do FDPU: 
I – zelar pela aplicação dos recursos do Fundo na consecução das funções 

institucionais da Defensoria Pública da União previstas na Lei Complementar nº 80, de 12 de 
janeiro de 1994; 

II – aprovar o orçamento e as contas anuais do FDPU; e 
III – cumprir as demais atribuições e encargos previstos em regulamento. 
Art. 4º Compete ao Conselho Gestor do FDPU: 
I – praticar atos de gestão administrativa e financeira do FDPU; 
II – propor ao Conselho Curador o orçamento anual do Fundo e apresentar-lhe suas 

contas anuais; 
III – aprovar e firmar convênios e contratos com o objetivo de atender às 

finalidades do FDPU; e 
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IV – cumprir as demais atribuições e encargos previstos em regulamento. 
Art. 5º Compete ao Conselho Fiscal do FDPU: 
I – acompanhar a execução do orçamento do Fundo e propor aos Conselhos 

Curador e Gestor eventuais adequações; e 
II – cumprir as demais atribuições e encargos previstos em regulamento. 
Art. 6º Além dos encargos que couberem à Defensoria Pública da União e recursos 

provenientes de emendas parlamentares, ainda podem constituir receita do FDPU: 
I – dotações orçamentárias próprias; 
II – doações, contribuições em pecúnia, valores, bens móveis e imóveis; 
III – 5% (cinco por cento) das custas recolhidas no âmbito da Justiça da União de 

1º e 2º graus; 
IV – 5% (cinco por cento) das multas aplicadas pelos magistrados em processos 

cíveis, em razão da prática de ato atentatório ao exercício da jurisdição; 
V – 5% (cinco por cento) dos recursos decorrentes de alienação de bens móveis e 

imóveis considerados abandonados, nos termos da lei que institui o Fundo de Custas da 
Justiça Federal; 

VI – recursos decorrentes de alienação de equipamentos, de veículos ou de outros 
materiais permanentes da Defensoria Pública da União; 

VII – recursos decorrentes de alienação de material inservível ou dispensável da 
Defensoria Pública da União; 

VIII – valores de inscrições em concursos organizados pela Defensoria Pública da 
União; e 

IX – transferências de outros fundos com natureza pública ou privada. 
§ 1º A receita destinada ao FDPU deve ser recolhida em conta especial, sob o título 

de Fundo de Fortalecimento do Acesso à Justiça, Promoção dos Direitos Fundamentais e 
Estruturação da Defensoria Pública da União, sob escrituração contábil própria. 

§ 2º O saldo financeiro positivo apurado em balanço anual deve ser transferido 
anualmente para o exercício seguinte, a crédito do próprio FDPU. 

§ 3º A execução orçamentária do FDPU deve ser divulgada em portal público de 
transparência, a ser instituído pelo Conselho Gestor, contendo informações detalhadas sobre 
a composição das receitas e a destinação das despesas do Fundo. 

Art. 7º Os recursos do FDPU devem ser destinados à execução de ações aprovadas 
pelo Conselho Curador do FDPU para a consecução das funções institucionais da Defensoria 
Pública da União, que visem à orientação jurídica, à promoção dos direitos humanos e à 
defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de 
forma integral e gratuita, aos necessitados, e a interação entre as instituições, bem como: 

I – ao desenvolvimento e à execução de programas e projetos voltados à melhoria 
da atuação institucional e ao atendimento à sociedade, em especial para a defesa de grupos e 
indivíduos vulneráveis que mereçam especial proteção do Estado; 

II – à construção, ampliação, reforma e adequação de prédios próprios da 
Defensoria Pública da União ou de imóveis cedidos sem ônus, ainda que por prazo certo, com 
o objetivo de aprimorar suas instalações e infraestrutura e o atendimento ao cidadão; 
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III – à aquisição ou à contratação de veículos, equipamentos, softwares e bens 
necessários ao fortalecimento da atuação institucional da Defensoria Pública da União na 
promoção dos direitos fundamentais; e 

IV – à execução de medidas voltadas ao cumprimento da obrigação constitucional 
prevista no art. 98 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Parágrafo único. É vedada a aplicação da receita do FDPU na execução de 
despesas com pessoal, inclusive seus encargos, exceto aquelas relacionadas às ações previstas 
no inciso IV do caput deste artigo, e de verbas indenizatórias, de qualquer natureza. 

Art. 8º Os bens adquiridos com recursos do FDPU devem ser incorporados ao 
patrimônio da Defensoria Pública da União, conforme a sua respectiva destinação. 

Art. 9º Cabe ao Defensor Público-Geral Federal regulamentar o disposto nesta Lei. 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, na data da assinatura. 
 
 
 
 

Senador Davi Alcolumbre 
Presidente do Senado Federal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

phfm/pl25-1881 



LEI Nº 15.500, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Cria e estrutura o Fundo de Fortalecimento do 
Acesso à Justiça, Promoção dos Direitos 
Fundamentais e Estruturação da Defensoria 
Pública da União. 

 

O   P R E S I D E N T E   D A   R E P Ú B L I C A 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte  
Lei: 

 

Art. 1º Fica criado o Fundo de Fortalecimento do Acesso à Justiça, Promoção dos 
Direitos Fundamentais e Estruturação da Defensoria Pública da União (FDPU) com o objetivo 
de fortalecer a atuação institucional da Defensoria Pública da União no cumprimento de suas 
funções essenciais, como expressão e instrumento do regime democrático, promovendo 
melhoria no atendimento à sociedade, inclusive para ações que visem à orientação jurídica, à 
promoção dos direitos humanos e à defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos 
direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados. 

§ 1º Ficam criados, no âmbito da Defensoria Pública da União: 

I – o Conselho Curador do FDPU; 

II – o Conselho Gestor do FDPU; 

III – o Conselho Fiscal do FDPU; e 

IV – a Diretoria Executiva do FDPU. 

§ 2º A composição e forma de designação dos Conselhos previstos nos incisos II 
e III devem ser definidas em regulamento expedido pelo Defensor Público-Geral Federal. 

§ 3º A composição, atribuições e forma de designação da Diretoria Executiva do 
FDPU devem ser definidas em regulamento expedido pelo Defensor Público-Geral Federal. 

Art. 2º O Conselho Curador do FDPU é composto: 

I – pelo Defensor Público-Geral Federal, que o presidirá e terá voto de qualidade 
em caso de empate; 

II – pelo Subdefensor Público-Geral Federal; e 

III – pelo Secretário-Geral Executivo da Defensoria Pública da União. 

Art. 3º Compete ao Conselho Curador do FDPU: 

I – zelar pela aplicação dos recursos do Fundo na consecução das funções 
institucionais da Defensoria Pública da União previstas na Lei Complementar nº 80, de 12 de 
janeiro de 1994; 
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II – aprovar o orçamento e as contas anuais do FDPU; e 

III – cumprir as demais atribuições e encargos previstos em regulamento. 

Art. 4º Compete ao Conselho Gestor do FDPU: 

I – praticar atos de gestão administrativa e financeira do FDPU; 

II – propor ao Conselho Curador o orçamento anual do Fundo e apresentar-lhe 
suas contas anuais; 

III – aprovar e firmar convênios e contratos com o objetivo de atender às finalidades 
do FDPU; e 

IV – cumprir as demais atribuições e encargos previstos em regulamento. 

Art. 5º Compete ao Conselho Fiscal do FDPU: 

I – acompanhar a execução do orçamento do Fundo e propor aos Conselhos 
Curador e Gestor eventuais adequações; e 

II – cumprir as demais atribuições e encargos previstos em regulamento. 

Art. 6º Além dos encargos que couberem à Defensoria Pública da União e recursos 
provenientes de emendas parlamentares, ainda podem constituir receita do FDPU: 

I – dotações orçamentárias próprias; 

II – (VETADO); 

III – 5% (cinco por cento) das custas recolhidas no âmbito da Justiça da União de 
1º e 2º graus; 

IV – (VETADO); 

V – (VETADO); 

VI – (VETADO); 

VII – (VETADO); 

VIII – (VETADO); e 

IX – (VETADO). 

§ 1º (VETADO). 

§ 2º O saldo financeiro positivo apurado em balanço anual deve ser transferido 
anualmente para o exercício seguinte, a crédito do próprio FDPU. 

§ 3º A execução orçamentária do FDPU deve ser divulgada em portal público de 
transparência, a ser instituído pelo Conselho Gestor, contendo informações detalhadas sobre a 
composição das receitas e a destinação das despesas do Fundo. 

Art. 7º Os recursos do FDPU devem ser destinados à execução de ações 
aprovadas pelo Conselho Curador do FDPU para a consecução das funções institucionais da 
Defensoria Pública da União, que visem à orientação jurídica, à promoção dos direitos humanos 
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e à defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de 
forma integral e gratuita, aos necessitados, e a interação entre as instituições, bem como: 

I – ao desenvolvimento e à execução de programas e projetos voltados à melhoria 
da atuação institucional e ao atendimento à sociedade, em especial para a defesa de grupos e 
indivíduos vulneráveis que mereçam especial proteção do Estado; 

II – à construção, ampliação, reforma e adequação de prédios próprios da 
Defensoria Pública da União ou de imóveis cedidos sem ônus, ainda que por prazo certo, com 
o objetivo de aprimorar suas instalações e infraestrutura e o atendimento ao cidadão; 

III – à aquisição ou à contratação de veículos, equipamentos, softwares e bens 
necessários ao fortalecimento da atuação institucional da Defensoria Pública da União na 
promoção dos direitos fundamentais; e 

IV – à execução de medidas voltadas ao cumprimento da obrigação constitucional 
prevista no art. 98 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Parágrafo único. É vedada a aplicação da receita do FDPU na execução de 
despesas com pessoal, inclusive seus encargos, exceto aquelas relacionadas às ações 
previstas no inciso IV do caput deste artigo, e de verbas indenizatórias, de qualquer natureza. 

Art. 8º Os bens adquiridos com recursos do FDPU devem ser incorporados ao 
patrimônio da Defensoria Pública da União, conforme a sua respectiva destinação. 

Art. 9º Cabe ao Defensor Público-Geral Federal regulamentar o disposto nesta Lei. 

Art. 10. (VETADO). 
 

Brasília, 4 de setembro de 2026; 205o da Independência e 138o da República. 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

                   OFÍCIO Nº 824/2026/CC/PR

Brasília, na data da assinatura digital.

A Sua Excelência a Senhora
Senadora Daniella Ribeiro
Primeira-Secretária
Senado Federal, Bloco 2 – 2º Pavimento
70.165-900 Brasília/DF

Assunto: Veto parcial.

Senhora Primeira-Secretária,

Encaminho Mensagem com a qual o Senhor Presidente da República
restitui autógrafo do texto aprovado do Projeto de Lei nº 1.881, de 2025, que “Cria e
estrutura o Fundo de Fortalecimento do Acesso à Justiça, Promoção dos Direitos
Fundamentais e Estruturação da Defensoria Pública da União.”, que, com veto parcial,
se converteu na Lei nº 15.500, de 4 de setembro de 2026.

Atenciosamente,

 

 

MIRIAM BELCHIOR
Ministra de Estado

Documento assinado eletronicamente por Miriam Belchior, Ministra de Estado da Casa Civil

da Presidência da República, em 05/09/2026, às 09:53, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador
7846440 e o código CRC E8F33A3F no site:
https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
00025.001922/2026-01
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